
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 136.461 - SC (2012/0045255-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE FERRAGENS SANTO ESTEVÃO LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. QUESTÕES 
RELATIVAS À SUPOSTA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL E À 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME 
DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA AFRONTA AO 
ART. 61, § 2º, DA LEI 9.430/96. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. LEGALIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF).
4. "A simples confissão da dívida, acompanhada do seu pedido de 
parcelamento, não configura denúncia espontânea" (Súmula 208 do extinto 
TFR). Ademais, ao contrário do que se sustenta nas razões de recurso especial, "o 
benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a 
destempo" (Súmula 360/STJ).
5. "A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de 
mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do disposto 
no artigo 13, da Lei 9.065/95" (REsp 1.073.846/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe de 18.12.2009 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC).
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
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Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 136.461 - SC (2012/0045255-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE FERRAGENS SANTO ESTEVÃO LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 640/658) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. QUESTÕES RELATIVAS À SUPOSTA NECESSIDADE DE 
PROVA PERICIAL E À APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
ALEGADA AFRONTA AO ART. 61, § 2º, DA LEI 9.430/96. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURAÇÃO. TAXA SELIC. 
APLICAÇÃO. LEGALIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF).
4. "A simples confissão da dívida, acompanhada do seu pedido de 
parcelamento, não configura denúncia espontânea" (Súmula 208 do extinto 
TFR). Ademais, ao contrário do que se sustenta nas razões de recurso especial, 
"o benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo" 
(Súmula 360/STJ).
5. "A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de 
mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do disposto 
no artigo 13, da Lei 9.065/95" (REsp 1.073.846/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 18.12.2009 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 
543-C do CPC).
6. Agravo não provido.

A agravante insiste na suposta ofensa ao art. 535 do CPC. No mais, sustenta que: (a) 

não é aplicável o óbice da Súmula 284/STF; (b) a discussão relativa à valoração da prova não é 

obstada pelo disposto na Súmula 7/STJ; (c) preenchidos os requisitos previstos no art. 138 do 
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CTN, impõe-se o reconhecimento da denúncia espontânea; (d) é ilegal a utilização da Taxa 

SELIC para fins tributários.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 136.461 - SC (2012/0045255-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. QUESTÕES 
RELATIVAS À SUPOSTA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL E À 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME 
DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA AFRONTA AO 
ART. 61, § 2º, DA LEI 9.430/96. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. LEGALIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF).
4. "A simples confissão da dívida, acompanhada do seu pedido de 
parcelamento, não configura denúncia espontânea" (Súmula 208 do extinto 
TFR). Ademais, ao contrário do que se sustenta nas razões de recurso 
especial, "o benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a 
destempo" (Súmula 360/STJ).
5. "A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros 
de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do 
disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95" (REsp 1.073.846/SP, 1ª Seção, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe de 18.12.2009 — recurso submetido à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC).
6. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Não merece reforma a decisão agravada.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, "não há negativa de prestação jurisdicional, 

ausência de fundamentação ou omissão, quando o acórdão impugnado aplica tese 

jurídica regularmente fundamentada, promovendo o desate da controvérsia, ainda que de 
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forma diversa ou contrária ao entendimento da parte recorrente, impondo-se afastar 

eventual ofensa aos artigos 165, 458, II e III, 515, §§, e 535, II, do Código de Processo 

Civil" (REsp 414.541/PR, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 28.10.2002).

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

No que se refere à questão da prova pericial, o Tribunal de origem entendeu que:

É impertinente a alegação de cerceamento de defesa, sendo evidente que a 
avaliação do mérito, tendo-se amparado na inexistência do alegado direito ao 
parcelamento, prescindia da produção de prova pericial ou testemunhal.
O magistrado, colhendo a prova documental apresentada, considerou 
suficientemente caracterizada a inviabilizada do alegado direito ao parcelamento 
do crédito. Sendo o destinatário da prova, o magistrado deve evitar as diligências 
de caráter meramente protelatório (CPC, art. 130).

Nesse contexto, constata-se que a discussão em comento demanda o revolvimento do 

suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo 

em vista o óbice contido na Súmula 7/STJ.

Quanto à alegada afronta ao art. 138 do CTN, verifica-se que o Tribunal de origem bem 

esclareceu que: 1) a ora agravante pretende quitar débitos tributários por meio de parcelamento; 

2) não há prova nos autos acerca da inclusão da ora agravante em programa de parcelamento 

instituído pelo Estado de Santa Catarina. Com base nesses argumentos, entendeu não aplicável o 

benefício da denúncia espontânea.

Não se justifica a reforma do acórdão recorrido, pois, ainda que se admita que a ora 

agravante encontra-se incluída em programa de parcelamento, não há falar em direito ao 

benefício da denúncia espontânea. Isso porque "a simples confissão da dívida, acompanhada 

do seu pedido de parcelamento, não configura denúncia espontânea" (Súmula 208 do 

extinto TFR).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
NÃO-OCORRÊNCIA DE PAGAMENTO INTEGRAL. JURISPRUDÊNCIA DA 
PRIMEIRA SEÇÃO/STJ QUE SE FIRMOU NO MESMO SENTIDO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA SÚMULA 
168/STJ.
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1. A simples confissão de dívida, acompanhada do seu pedido de parcelamento, 
não configura a denúncia espontânea.
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168/STJ).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1.045.661/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 
16.2.2009)

Ademais, ao contrário do que se sustenta nas razões de recurso especial, "o benefício 

da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 

homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo" (Súmula 360/STJ), ou seja, 

"a denúncia espontânea não resta caracterizada, com a conseqüente exclusão da multa 

moratória, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação declarados pelo 

contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda 

que anteriormente a qualquer procedimento do Fisco" (REsp 1.149.022/SP, 1ª Seção, Rel. 

Min. Luiz Fux, DJe de 24.6.2010 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do 

CPC).

Quanto à alegada afronta ao art. 61, § 2º, da Lei 9.430/96, a recorrente não demonstra 

de que forma o acórdão recorrido violou tal preceito, especialmente porque explicitado no caput 

desse dispositivo que ele trata dos "débitos para com a União, decorrentes de tributos e 

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal", o que não é o caso dos autos. 

Assim, mostra deficiente a fundamentação recursal.

Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."

Por outro lado, nos termos do art. 620 do CPC, "quando por vários meios o credor 

puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o 

devedor". Contudo, a constatação acerca dos meios pelos quais a execução pode ser promovida 

de modo menos gravoso ao devedor situa-se no âmbito da cognição de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, também em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, no que concerne à suposta ofensa ao art. 39 da Lei 9.250/95, a jurisprudência 

da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de que "a Taxa SELIC é legítima como índice 

de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos 
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em atraso, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95" (REsp 1.073.846/SP, 1ª Seção, 

Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 18.12.2009 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C 

do CPC).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0045255-4 AREsp 136.461 / SC

Números Origem:  20070564581  20070564581000100  20070564581000200  20070564581000201  
20070564581000300  20070564581000301  23050383348

PAUTA: 08/05/2012 JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE FERRAGENS SANTO ESTEVÃO LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE FERRAGENS SANTO ESTEVÃO LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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